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PRELIMINAR.  OFENSA  AO  PRINCÍPIO  DA
DIALETICIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. IMPUGNAÇÃO
ESPECÍFICA  AOS  FUNDAMENTOS  DO  DECISUM.
REJEIÇÃO DAS POSTULAÇÃO.

- Diferente do que alega a apelada, o ente estadual expôs o seu
inconformismo com a decisão proferida no âmbito da Instância
Singular, entendendo que o decisum    estaria em desacordo com
o direito atinente ao caso.

PRELIMINAR  DE  INADEQUAÇÃO  DA  VIA  ELEITA.
AÇÃO  DECLARATÓRIA  QUE  DISCUTE  A
CONSTITUCIONALIDADE DE LEI  NA MODALIDADE
DIFUSA. POSSIBILIDADE. REJEIÇÃO.

- É forçoso assegurar que estamos a analisar um controle difuso,
que permite a qualquer magistrado ou tribunal apreciar a ade-
quação da norma com a Carta Magna, resultando, em caso de
confirmação da inadequação, efeitos apenas entre as partes..

APELAÇÃO CÍVEL E REEXAME NECESSÁRIO. AÇÃO
DECLARATÓRIA  DE  OBRIGAÇÃO  DE  NÃO  FAZER.
PESSOA  JURÍDICA  PERMISSIONÁRIA  DE  SERVIÇO
PÚBLICO.  LEI  ESTADUAL  Nº  9.669/12.
INCONSTITUCIONALIDADE  DO  SEU  ART.  2º,  §2º,
DECLARADA  NO  PRIMEIRO  GRAU.  NORMA  QUE
IMPÕE ILIMITADAMENTE O DEVER DE CONCEDER
MEIA  PASSAGEM  ÀS  EMPRESAS  DE  ÔNIBUS
INTERMUNICIPAIS.  AUSÊNCIA  DE  PREVISÃO  NA
CONSTITUIÇÃO  FEDERAL  DE  COMPETÊNCIA
PRIVATIVA DO EXECUTIVO PARA LEGISLAR SOBRE
SERVIÇOS  PÚBLICOS.  IMPOSSIBILIDADE  DE
LIMITAÇÃO  PELA  CONSTITUIÇÃO  ESTADUAL.
PRECEDENTES DESTA CORTE DE JUSTIÇA ACERCA
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DA CONSTITUCIONALIDADE EM CASOS ANÁLOGOS.
PROVIMENTO  DO  APELO  E  DO  REEXAME
NECESSÁRIO. 

-   Como a Constituição Federal prevê, em processo legislativo,
reserva de iniciativa do Chefe do Poder Executivo apenas no
âmbito dos territórios,  é plenamente possível a iniciativa de lei
versando sobre serviços públicos, como é o caso da Lei Estadual
nº  9.669/2012, pelo  Poder  Legislativo  Estadual,  inexistindo,
portanto, o vício de constitucionalidade apontado pela Empresa
Promovente, ora Apelada.

- Observo que a concessionária de transporte público coletivo
limitou-se  a  afirmar  que  a  Lei  Estadual  nº  9.669/2012,  nos
termos em que editada, desequilibraria o contrato de concessão
firmado com o Estado da Paraíba, todavia não trouxe uma só
prova capaz de subsidiar, de forma concreta e indene de dúvida,
a alegação posta.

VISTOS, relatados e discutidos os autos acima referenciados.

ACORDA  a  Primeira  Câmara  Especializada  Cível  do  Egrégio  Tribunal  de
Justiça  da  Paraíba,  à unanimidade  de  votos,  REJEITAR  AS  PRELIMINARES.  NO
MÉRITO, POR IGUAL VOTAÇÃO, DAR PROVIMENTO AO APELO E A REMESSA
OFICIAL.

RELATÓRIO

Trata-se de  Ação Declaratória de Obrigação de Não Fazer ajuizada por  A.
Cândido e Cia LTDA. em face do Estado da Paraíba, através da qual se busca reconhecer a
inaplicabilidade do art. 2º da Lei Estadual nº 9.669/2012, pelo método difuso, desobrigando a
promovente  de  conceder  o  benefício  da  meia-passagem  de  forma  ilimitada  e  sem  a
apresentação da Carteira de Estudante, anulando toda e qualquer penalidade administrativa
que porventura venha a ser imposta antes da distribuição da demanda.

Sobreveio  a  sentença  (fls.  98/100),  julgando  procedente  o  pleito  “para
declarar incidentalmente a inconstitucionalidade formal do art. 2º, §2º, da Lei Estadual nº
9.669/2012, notadamente em razão do seu notório vício de iniciativa,  e por conseguinte,
afastá-la da relação inter partes, determinando a abstenção do seu cumprimento pela parte
autora, bem como a anulação das eventuais penalidades oriundas do seu descumprimento.”
(fls. 100).

Insatisfeito, o ente estadual interpôs apelação, suscitando, preliminarmente, a
inadequação da via eleita. No mérito, defende, em suma, a inexistência do vício de iniciativa e
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que a referida norma teria revogado a limitação quantitativa de assentos no transporte público
prevista na Lei Estadual nº 8.069/2006. 

Continuando, afirma que a liminar perquirida esgota o objeto da ação, o que
seria vedado pelo ordenamento jurídico pátrio.

Contrarrazões  apresentadas  (fls.  274/294),  oportunidade  na  qual  a  parte
promovente suscitou o não conhecimento da súplica,  em razão da afronta ao princípio da
dialeticidade (fls. 131/143).

A Procuradoria de Justiça opinou pela rejeição das preliminares e provimento
do recurso e do reexame necessário (fls. 150/164).

É o breve relatório.

VOTO

Antes  de  adentrar  no  mérito  do  recurso,  passo  à  análise  das  matérias
preambulares suscitadas pelas partes.

DA OFENSA AO PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE

Discorreu o recorrido,  em prefacial,  que o instrumento recursal apresentado
pelo Estado da Paraíba não impugnou de forma específica o entendimento consolidado pelo
julgador na sentença, razão pela qual não merece ser conhecido.

Tal preambular não merece prosperar.

De acordo com os entendimentos doutrinários a respeito do tema: "O princípio
da  dialeticidade  está  consubstanciado  na  exigência  de  que  o  recorrente  apresente  os
fundamentos pelos quais está insatisfeito com a decisão recorrida, o porque do pedido de
prolação de outra decisão."1

Com  relação  à  matéria,  permitam-me  transcrever,  por  oportuno,  decisão
proferida pelo Superior Tribunal de Justiça:

"Processual  Civil.  Recurso.  Princípio  da  dialeticidade.  Se  o
recurso,  qualquer  que  seja,  não  impugna  a  decisão  recorrida,
padece  de  defeito  a  favorecer  seu  não-conhecimento,  seu  não-
seguimento ou declaração de sua inépcia. Aplicação do princípio
da dialeticidade"2. 

Pois  bem.  Diferente  do  que  alega  a  apelada,  o  ente  estadual  expôs  o  seu

1 PIMENTEL, Bernardo de Souza, Introdução aos Recursos Cíveis e à Ação Rescisória, Brasília:
Brasília Jurídica, 2000, p. 147.
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inconformismo com a decisão proferida no âmbito da Instância  Singular,  entendendo que
aquele veredito estaria em desacordo com o direito atinente ao caso.

Importante mencionar que o Magistrado de piso julgou inconstitucional o art.
2º, §2º da Lei Estadual nº 9.669/2012 e, por sua vez, o demandante apelou justamente por
compreender a incorreção de tal interpretação.

Assim, rejeito a presente preliminar.

DA INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA

O Estado da Paraíba, em sua apelação, afirma que, em virtude do alvo principal
da demanda ser a exclusão de uma lei  do ordenamento jurídico,  objeto reservado à Ação
Direta de Inconstitucionalidade, não poderia a parte autora valer-se de uma Ação Declaratória.

Também não merece ser acolhida a matéria preliminar.

Conforme  relatado,  a  demanda  proposta  busca  afastar  a  incidência  do
mencionado dispositivo,  bem como anular  toda e  qualquer  penalidade administrativa dela
derivada, ao argumento de sua incompatibilidade constitucional.

Assim, a despeito do que afirma o Ente Estadual, não se trata de controle de
constitucionalidade  concentrado,  cujo  sistema  se  caracteriza  pela  análise  de  lei  em  tese,
abstratamente considerada, sem discutir o interesse subjetivo de partes.

Em verdade, o pedido inicial não é de proclamação de inconstitucionalidade.
Tal declaração é, na realidade, a causa de pedir para assegurar o direito pretendido na própria
ação,  ou  seja,  há  uma  relação  jurídica  entre  a  empresa  e  o  Estado,  a  partir  da  qual  foi
postulada a prestação jurisdicional para escapar da incidência da norma supramencionada.

É forçoso,  então,  assegurar  que estamos a analisar  um controle  difuso,  que
permite a  qualquer magistrado ou tribunal  a apreciar a  adequação da norma com a Carta
Magna, resultando, em caso de confirmação da inadequação, efeitos apenas entre as partes.

Com essas considerações, rejeito a preliminar. 

MÉRITO

No  mérito,  o  Estado  da  Paraíba  pretende,  repita-se,  a  reforma  da  decisão
terminativa  que  julgou  procedente  a  demanda,  declarando,  incidentalmente,  a
inconstitucionalidade, por vício de iniciativa, do §2º, do art. 2º da Lei Estadual nº 9.669/12,
afastando-o  da  relação  existente  entre  as  partes  e,  ante  a  consequente  abstenção  de  seu
cumprimento, anular eventuais penalidades dele derivadas.

Assim prevê a dita norma:

2  AGA 32739/SP-3ª Turma - Rel. Min. Cláudio Santos - DJ 08/05/95 - p. 12.385.
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Art.  2º  Meia  entrada é  o  direito  que  tem o  estudante  a  pagar
apenas  a  metade  do  preço  apresentado,  em  quaisquer  das
modalidades praticadas,  para a aquisição de entrada,  ingresso,
convite,  ticket  ou  similar,  nas  casas  de  espetáculos  em  geral,
shows, cinemas, teatros, circos, rodeios, vaquejadas, exposições,
museus,  festas folclóricas,  parques,  zoológicos,  estabelecimentos
comerciais  que realizem eventos festivos  de quaisquer  natureza,
campos de futebol e congêneres que realizem eventos esportivos,
de diversão, de lazer e culturais.
(…)
§  2º  Aplica-se  o  disposto  no  caput  deste  artigo  às  empresas
concessionários  de  transporte  público  coletivo  no  âmbito  do
Estado do Paraíba.

O núcleo do inconformismo do Ente Estadual reside na alegação de não existir
vício de iniciativa no processo legislativo que resultou na edição da lei em questão. Sustenta
que, em virtude da Constituição Federal não outorgar ao Presidente da República iniciativa
reservada  para  inaugurar  o  processo  legislativo  sobre  matéria  de  serviços  públicos,  em
observância ao princípio da simetria, o mesmo  não aconteceria com os Governadores dos
Estados.

Sem mais  tardança,  entendo que as  alegações  do apelo merecem prosperar,
pelos  motivos  assinalados  no  irretocável  parecer  ministerial  de  fls.  150/164,  de  lavra  da
Exma. Procuradora Vasti Cléa Marinho Costa Lopes, inclusive com menção à desnecessidade
de encaminhar os autos ao Tribunal Pleno, cujas razões passo a adotar como razão de decidir.
In verbis:

“Antes, contudo, explicitar os motivos que justificam o provimento
da pretensão recursal, necessário rememorar um ponto de extrema
importância.

A Empresa Apelada, em sua peça de ingresso, narrou que a Lei
Estadual nº 9.669/2012, responsável por regulamentar a cobrança
da  meia  entrada  para  estudantes,  também,  no  âmbito  dos
transportes  públicos  coletivos,  não  poderia  ser  aplicada,
tampouco ensejar a imposição de penalidades acaso descumprida.
Neste norte, asseverou que em virtude do mencionado instrumento
normativo  versar  a  respeito  de  serviço  público,  sua  iniciativa
pertenceria ao Chefe do Poder Executivo (Governador do Estado),
nos moldes do Art. 63, § 1º, II, “b”, da Constituição do Estado da
Paraíba,  de  modo  que,  evidenciada  que  a  iniciativa,  no  caso
concreto,  partiu  do  Poder  Legislativo,  estaria  configurada  sua
inconstitucionalidade.

Dito  isto,  voltemos,  propriamente,  ao  exame  da  aventada
inconstitucionalidade.

Como  anteriormente  indicado,  não  subsiste  a  alegação  de
inconstitucionalidade  da  Lei  Estadual  nº  9.669/2012 por
desobediência ao regramento inserto no Art. 63, § 1°, II, "b", da

Desembargador José Ricardo Porto
 5



APELAÇÃO CÍVEL Nº 0016475-87.2012.815.0011

Constituição da Paraíba, cuja redação assim determina:

Art. 63.  A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a
qualquer  membro  ou  comissão  da  Assembléia  Legislativa,  ao
Governador do Estado,  ao Tribunal de Justiça,  ao Procurador-
Geral de Justiça e aos cidadãos, na forma e nos casos previstos
nesta Constituição.

§ 1º São de iniciativa privativa do Governador do Estado as leis
que:

(...)

II - disponham sobre:

(...)

b) organização administrativa,matéria tributária, orçamentária e
serviços públicos;

Isto  porque,  como  será  demonstrado,  é  o  dispositivo  suso
transcrito,  parâmetro  do  controle  incidental  suscitado  como
prejudicial  de  mérito  nesta  demanda,  que  se  mostra
inconstitucional,  uma  vez  que  destoa  das  regras  de  processo
legislativo  elencadas  pela  Constituição  Federal  que  são,  em
virtude do princípio da simetria, de observância obrigatória pelos
Estados e Municípios.

Ao observar o Art. 61, § 1º, II, “b” da CF/88, verificamos que a
Carta  Magna  reservou  privativamente  ao  Chefe  do  Poder
Executivo (Presidente da República) iniciativa para legislar sobre
leis  que  disponham  sobre  a  organização  administrativa  e
judiciária, matéria tributária e orçamentária, serviços públicos e
pessoal da administração dos territórios.

Art. 61. A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a
qualquer membro ou Comissão da Câmara dos Deputados, do Se-
nado Federal ou do Congresso Nacional, ao Presidente da Repú-
blica, ao Supremo Tribunal Federal, aos Tribunais Superiores, ao
Procurador-Geral da República e aos cidadãos, na forma e nos
casos previstos nesta Constituição.

§ 1º São de iniciativa privativa do Presidente da República as leis
que:

(...)

II - disponham sobre:

(...)
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b) organização administrativa e judiciária, matéria tributária e or-
çamentária, serviços públicos e pessoal da administração dos Ter-
ritórios;

Inicialmente,  parece  manifesta  a  identidade  existente  entre  a
Constituição  Federal  (Art.  61,  §  1º,  II,  “b)  e  a  Constituição
Estadual (Art. 63, § 1º, II, “b”) no tocante a competência privativa
do  Chefe  do  Executivo  para  iniciar  processo  legislativo  em
matéria  organizacional  administrativa  e  judiciária,  tributária  e
orçamentária, serviços públicos e pessoal da administração.

Contudo,  uma  análise  mais  acurada  da  questão  suplanta  a
aparente  identidade,  revelando,  em  verdade,  a  ausência  de
simetria  da  Constituição  do  Estado  da  Paraíba  em  relação  a
Constituição Federal.

Isto  porque  o  Art.  61,  §  1º,  II,  “b”,  da  CF/88,  refere-se
exclusivamente  a  privatividade  do  Presidente  da  República  no
tocante  a  iniciativa  de  processo  legislativo  no  âmbito  dos
territórios, não estendendo esta privatividade ao âmbito federal.

Neste  sentido,  aliás,  é  o  posicionamento  unânime  do  Supremo
Tribunal Federal:

CONSTITUCIONAL.  FINANCEIRO.  NORMA
CONSTITUCIONAL ESTADUAL QUE DESTINA PARTE DAS
RECEITAS ORÇAMENTÁRIAS A ENTIDADES DE ENSINO.
ALEGADO  VÍCIO  DE  INICIATIVA.  CONSTITUIÇÃO  DO
ESTADO DE MINAS GERAIS, ARTS. 161, IV, F, E 199, §§ 1º E
2º.  PROCESSUAL  CIVIL.  RECURSO  EXTRAORDINÁRIO.
PEDIDO  DE  INTERVENÇÃO  COMO  ASSISTENTE
SIMPLES.  Ação  direita  de  inconstitucionalidade  em  que  se
discute  a  validade  dos  arts.  161,  IV,  f  e  199,  §§  1º  e  2º  da
Constituição do Estado de Minas Gerais, com a redação dada pela
Emenda Constitucional  estadual  47/2000.  Alegada violação dos
arts. 61, § 1º, II, b, 165, III, 167, IV e 212 da constituição. Viola a
reserva  de  iniciativa  do  chefe  do  executivo  para  propor  Lei
orçamentária  a  norma  que  disponha,  diretamente,  sobre  a
vinculação ou a destinação específica de receitas orçamentárias
(art. 165, III, da constituição).  A reserva de Lei de iniciativa do
chefe do executivo, prevista no art. 61, § 1º, II, b, da constituição
somente  se  aplica  aos  territórios  federais.  Inexistência  de
violação  material,  em  relação  aos  arts.  167,  IV  e  212  da
constituição, na medida em que não há indicação de que o valor
destinado (2% sobre a receita orçamentária corrente ordinária)
excede o limite da receita resultante de impostos do estado (25%
no  mínimo)  ação  direta  de  inconstitucionalidade  julgada
procedente.  (STF;  ADI  2.447;  MG;  Tribunal  Pleno;  Rel.  Min.
Joaquim Barbosa; Julg. 04/03/2009; DJE 12/02/2010; Pág. 23)

AÇÃO  DIRETA  DE  INCONSTITUCIONALIDADE.  LEI  Nº
553/2000,  DO  ESTADO  DO  AMAPÁ.  DESCONTO  NO
PAGAMENTO ANTECIPADO DO IPVA E PARCELAMENTO
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DO VALOR DEVIDO. BENEFÍCIOS TRIBUTÁRIOS. LEI DE
INICIATIVA  PARLAMENTAR.  AUSÊNCIA  DE  VÍCIO
FORMAL. 1. Não ofende o art. 61, § 1º, II, b da Constituição
Federal  Lei  oriunda  de  projeto  elaborado  na  Assembléia
Legislativa estadual que trate sobre matéria tributária, uma vez
que a aplicação deste dispositivo está circunscrita às iniciativas
privativas  do  Chefe  do  Poder  Executivo  Federal  na  órbita
exclusiva dos territórios federais. Precedentes. ADI nº 2.724, Rel.
Min.  Gilmar  Mendes,  DJ  02.04.04,  ADI  nº  2.304,  Rel.  Min.
Sepúlveda Pertence, DJ 15.12.2000 e ADI nº 2.599 - MC, Rel.
Min.  Moreira  Alves,  DJ  13.12.02 2.  A  reserva  de  iniciativa
prevista no art. 165, II da Carta Magna, por referir-se a normas
concernentes às diretrizes orçamentárias, não se aplica a normas
que tratam de direito tributário, como são aquelas que concedem
benefícios fiscais. Precedentes. ADI nº 724 - MC, Rel. Min. Celso
de Mello, DJ 27.04.01 e ADI nº 2.659, Rel. Min. Nelson Jobim, DJ
de 06.02.04. 3. Ação direta de inconstitucionalidade cujo pedido
se julga improcedente. (STF; ADI 2.464-7; AP; Tribunal Pleno;
Relª Min. Ellen Gracie; Julg. 27/10/2004; DJU 12/06/2007; Pág.
26) 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE.  MEDIDA
LIMINAR. LEI Nº 6.486, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2000, DO
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO. Rejeição das preliminares de
falta de interesse de agir e de vedação da concessão de liminar
com  base  na  decisão  tomada  na  ação  declaratória  de
constitucionalidade nº 4. - No mérito, não tem relevância jurídica
capaz de conduzir à suspensão da eficácia da Lei impugnada o
fundamento da presente argüição relativo à pretendida invasão,
pela Assembléia Legislativa Estadual, da iniciativa privativa do
Chefe  do  Executivo  prevista  no  artigo  61,  §  1º,  II,  "b",  da
Constituição Federal, porquanto esta Corte (assim na ADIMEC
2.304,  onde  se  citam  como precedentes  as  ADIN's  -  decisões
liminares ou de mérito - 84, 352, 372, 724 e 2.072) tem salientado
a inexistência, no processo legislativo, em geral,  de reserva de
iniciativa em favor do Executivo em matéria tributária,  sendo
que o disposto no art. 61, § 1º, II, "b", da Constituição Federal
diz  respeito  exclusivamente  aos  Territórios  Federais.  Em
conseqüência, o mesmo ocorre com a alegação, que resulta dessa
pretendida  iniciativa  privativa,  de  que,  por  isso,  seria  também
ofendido o princípio da independência e harmonia dos Poderes
(artigo 2º da Carta Magna Federal). Pedido de liminar indeferido.
(STF;  ADI-MC  2392;  ES;  Tribunal  Pleno;  Rel.  Min.  Moreira
Alves; Julg. 28/03/2001; DJU 01/08/2003; p. 00100)

Os Tribunais Regionais e Estaduais, por seu turno, não destoam
do posicionamento firmado pelo Pretório Excelso:

CONSTITUCIONAL.  LEI  Nº  12.197/10.  VÍCIO  DE
INICIATIVA. ART. 61, § 1º, II, B, DA CF/88. INOCORRÊNCIA
DE  USURPAÇÃO  DE  INICIATIVA  DO  PRESIDENTE  DA
REPÚBLICA. RECURSO DESPROVIDO. 1. A Constituição da
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República,  no  seu  art.  61,  §  1º,  elencou  um  rol  de  Leis  de
iniciativa  privativa  do  presidente  da  república,  cuja  afronta
implica inconstitucionalidade formal. 2. No caso a alínea “b” do
inciso  II  do  §  1  do  art.  61  da  constitui  ão  refere-se
exclusivamente ao processo legislativo no âmbito dos territórios
federais.  Precedentes  do  STF. 3.  O  art.  48  da  Constituição
Federal dispõe que compete ao Congresso Nacional, com a sanção
do  presidente  da  república,  dispor  sobre  todas  as  matérias  de
competênci  a  da  união,  dentre  elas,  o  sistema  tributário.  Por
conseguinte, não resta configurada a alegação de usurpação de
iniciativa do presidente da república. 4. O plenário desta egrégia
corte  afastou  a  arguição  de  inconstitucionalidade  da  Lei  nº
12.197/2010, ao julgar a arguição de inconstitucionalidade nº 51
(processo  nº  2011.51.01.000284.  0).  5.  Recurso  a  que  se  nega
provimento.  (TRF  2ª  R.;  AC  0000347-78.2011.4.02.5101;  RJ;
Quarta Turma Especializada;  Rel.  Juiz  Fed.  Conv.  José Carlos
Garcia; Julg. 23/06/2015; DEJF 08/07/2015; Pág. 342)

APELAÇÃO CÍVEL. Mandado de segurança. Insurgência contra
auto de infração exarado pelo município aplicando penalidade à
concessionária  de  transporte  coletivo  municipal.  Ônibus  sem
cobradores  de  passagens.  Violação  à  Lei  nº  2487/2014  do
município  de  são  José  dos  pinhais.  Inexistência  de  vício  de
inconstitucionalidade formal da legislação municipal.  Processo
legislativo  que  pode  ser  deflagrado  por  membro  do  poder
legislativo. Ausência de reserva de iniciativa do chefe do poder
executivo municipal. Art. 61, § 1º, II, b, cf. Reserva prevista que
somente se  aplica aos territórios federais  (adi  2.447,  rel.  Min.
Joaquim  barbosa). Alegação  de  incompetência  do  agente
municipal que promoveu a fiscalização que ensejou a lavratura do
auto de infração. Atos administrativos que gozam de presunção de
legitimidade.  Destinatário  do  ato  administrativo  que  não
demonstrou  de  plano  a  veracidade  de  suas  alegações.
Impossibilidade  de  dilação probatória  em sede  de  mandado de
segurança.  Recurso  não  provido.  (TJPR;  ApCiv  1629214-9;
Curitiba; Quinta Câmara Cível; Rel. Des. Carlos Mansur Arida;
Julg. 30/05/2017; DJPR 13/06/2017; Pág. 144)

Assim, se em nível federal, a CF/88 não atribuiu ao Presidente da
República (Chefe do Poder Executivo) competência privativa para
legislar  sobre  organização  administrativa  e  judiciária,  matéria
tributária  e  orçamentária,  serviços  públicos e  pessoal  da
administração,  revelando,  desta  forma,  concorrência  em  tal
iniciativa,  a  Constituição  do  Estado  da  Paraíba  não  poderia
conferir  privatividade  ao  Governador,  sob  pena  de  afronta  ao
princípio da simetria.

Todavia, como assim procedeu, prevendo em seu Art. 63, § 1º, II,
“b” restrição de iniciativa não imposta pela Constituição Federal,
incorreu em flagrante inconstitucionalidade.

Neste ponto pertinente anotar que a inconstitucionalidade do
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mencionado dispositivo já foi declarada de forma incidental pelo
plenário deste e. TJPB em sede de controle de constitucionalidade
concentrado. Confira-se:

AÇÃO  DIRETA  DE  INCONSTITUCIONALIDADE  LEI
ESTADUAL ESTABELECENDO PASSAGEM GRATUITA AOS
PORTADORES  DE  CÂNCER  E,  SE  NECESSÁRIO,  A  UM
ACOMPANHANTE  SEU,  CUJA  RENDA  FAMILIAR  SEJA
INFERIOR  A 04  QUATRO  SALÁRIOS  MÍNIMOS  NORMA
RELACIONADA  A  SERVIÇO  PÚBLICO  ALEGAÇÃO  DE
COMPETÊNCIA LEGISLATIVA PRIVATIVA DO CHEFE DO
PODER  EXECUTIVO  PROJETO  DE  ORIGEM
PARLAMENTAR  VÍCIO  DE  INICIATIVA  VIOLAÇÃO  DO
ART.  63,  §  1°,  II,  B  ,  DA  CONSTITUIÇÃO  ESTADUAL
ABSORÇÃO  COMPULSÓRIA  DAS  LINHAS  BÁSICAS  DO
MODELO CONSTITUCIONAL FEDERAL, ENTRE ELAS AS
DECORRENTES  DAS  NORMAS  DE  RESERVA  DE
INICIATIVA  DAS  LEIS  AUSÊNCIA  DE  PREVISÃO  NA  .
CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE COMPETÊNCIA PRIVATIVA
DO  EXECUTIVO  PARA  LEGISLAR  SOBRE  SERVIÇOS
PÚBLICOS  IMPOSSIBILIDADE  DE  LIMITAÇÃO  PELA
CONSTITUIÇÃO  ESTADUAL  DECLARAÇÃO  DE
INCONSTITUCIONALIDADE  INCIDENTER  TANTUM  DO
PARÂMETRO CONSTITUCIONAL ESTADUAL A definição do
poder de instauração do processo legislativo e a designação das
hipótese pertinentes fies à iniciativa reservada atribuída ao Chefe
do Poder Executivo derivam de postulados que, inscritos na Carta
da  República,  impõem-se  à  compulsória  observância  das
demais/unidades federadas Estados-membros,  Distrito Federal  e
Municípios  STF.  ADI-MC  1391/SP  -  SÃO  PAULO,  MEDIDA
CAUTELAR  NA  AÇÃO  DIRETA  DE
INCONSTITUCIONALIDADE,  Relatora  Min.  CELSO  DE
MELLO, DJU 28-11-1997. Assim, se a Constituição Federal não
prevê  competência  privativa  do  Presidente  da  República  para
legislar  sobre  serviços  públicos,  não  poderia  a  Constituição
Estadual estipular tal limitação, sob pena de afronta ao princípio
da  simetria  e  separação  e  independência  dos  poderes.  — "Os
Estados-Membros  devem  obrigatoriamente  seguir  as  linhas
fundamentais do processo legislativo federal, notadamente no que
concerne à iniciativa exclusiva do Chefe do Executivo. 3. As leis
que  dispõem  sobre  serviços  públicos,  à  exceção  daqueles  dos
Territórios, no âmbito União, são de iniciativa concorrente. Não
há  qualquer  vício  procedimental  se  o  processo  legislativo  que
culminou na edição da Lei do Estado do Ceará n° 12.568/1996, foi
deflagrado por iniciativa de Deputado Estadual. (..)" (STJ, RMS
13084/CE;  RECURSO  ORDINARIO  EM  MANDADO  DE
SEGURANÇA  2001/0047579-5,  Ministro  JOSÉ  DELGADO
(1105), T1 - PRIMEIRA TURMA, DJ 01.07.2002 p. 214) — Em
sede de controle concentrado de constitucionalidade, nada obsta a
que  o  Tribunal  de  Justiça  competente  para  conhecer  de  ação
direta  em  face  da  Constituição  Estadual,  ao  constatar  a
inconstitucionalidade  do  parâmetro  constitucional  estadual  em
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face  da  Constituição  Federal,  declare,  incidentalmente,  a  sua
inconstitucionalidade em face da Carta Magna e, acaso existentes
outras  causas de pedir,  prossiga no julgamento da ação direta.
OFENSA AO PRINCÍPIO DA IMPESSOALIDADE (ART. 30 DA
CONSTITUIÇÃO ESTADUAL) — INOCORRÊNCIA — LEI QUE
ALMEJA  AO  INTERESSE  PÚBLICO  —AUSÊNCIA  DE
INDICAÇÃO DA FONTE DE CUSTEIO (AFRONTA AOS ARTS.
193, PARÁGRAFO ÚNICO, V, E 194, § 2°, DA CONSTITUIÇÃO
ESTADUAL)  —  ALEGAÇÃO  DE  BENEFÍCIO  DE  CUNHO
SOCIAL  —  NÃO  ACOLHIMENTO  —  IMPROCEDÊNCIA.  —
Sendo almejado o interesse público na lei discutida, não há que se
falar em afronta ao princípio da impessoalidade (art. 30 da CE).
— Não se enquadrando a gratuidade em questão na categoria de
benefício  assistencial  da  seguridade  social,  as  disposições  dos
arts.  193,  parágrafo  único,  V,  e  194,  §  2°,  da  Constituição
Estadual não se aplicam a ela, consequentemente, deve-se afastar
qualquer  alegação  de  inconstitucionalidade  em  face  destes
dispositivos constitucionais, qu am de seguridade social. (TJPB -
ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº  99920100003808001,
TRIBUNAL PLENO, Relator Márcio Murilo da Cunha Ramos , j.
em 22-02-2012)

Desta forma, a consideração por este Órgão Fracionário acerca
da inconstitucionalidade do  Art.  63,  § 1º,  II,  “b” não ofende a
"cláusula de reserva de plenário", expressamente prevista no Art.
97, da CF/883, sendo desnecessária nova submissão da questão ao
Pleno  deste  Tribunal,  eis  que  o  mesmo,  como  anteriormente
demonstrado,  já  se  manifestou,  através  da  maioria  de  seus
membros, pela inconstitucionalidade do dispositivo em referência.

Como forma de alicerçar ainda mais o entendimento de não ser
necessária nova submissão da aventada inconstitucionalidade ao
Plenário deste Tribunal, temos o fato de ser incabível incidente de
arguição  de  inconstitucionalidade  na  hipótese  de  já  existir
pronunciamento sobre o assunto no plenário ou no órgão especial
do  Tribunal  Estadual,  como  ocorre  no  caso  em apreço,  ou  no
plenário do c. STF, ainda que em sede de controle incidental (Art.
949, Parágrafo Único, do NCPC4).

O assunto, aliás, é pacífico na doutrina e na jurisprudência.

"Nos termos do art. 949, parágrafo único, do Novo CPC, não será
cabível o incidente de arguição de inconstitucionalidade quando já
houver pronunciamento do plenário ou órgão especial do próprio
tribunal  ou  do  plenário  do  Supremo  Tribunal  Federal  sobre  a
questão.

3 Art. 97. Somente pelo voto da maioria absoluta de seus membros ou dos membros do respectivo órgão
especial poderão os tribunais declarar a inconstitucionalidade de lei ou ato normativo do Poder Público.

4 Art. 949. Se a arguição for:
(...)
Parágrafo único. Os órgãos fracionários dos tribunais não submeterão ao plenário ou ao órgão especial a
arguição  de  inconstitucionalidade  quando já  houver  pronunciamento  destes  ou  do  plenário  do  Supremo
Tribunal Federal sobre a questão.
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(...)

(...) O Supremo Tribunal Federal,  entretanto, aplica a regra em
sua  literalidade,  admitindo  a  dispensa  do  incidente  processual
quando  por  meio  de  seu  plenário  já  tenha  declarado,  mesmo
incidentalmente,  a  inconstitucionalidade  da  norma."  (NEVES,
Daniel de Amorim Assumpção - Manual de direito processual civil
- Volume único - 8. ed. - Salvador: Ed. JusPodivm, 2016 - Pág.
1350).

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DECLARATÓRIA DE NULIDADE
DE  ATO  ADMINISTRATIVO.  EXCLUSÃO  EX-OFICIO  DE
MILITAR  A  BEM  DA  DISCIPLINA.  COMPETENCIA
DISCIPLINAR DO COMANDANTE-GERAL (ARTIGO 42, § 1º,
II,  LEI  ESTADUAL  Nº  8.033/1975).
INCONSTITUCIONALIDADE  DO  ARTIGO  100,  §  7º,
CONSTITUIÇÃO DO ESTADO DE GOIÁS JÁ DECLARADA
NA VIA CONCRETA (ARTIGO  949,  PARÁGRAFO  ÚNICO,
CPC/2015). AUSÊNCIA DE RAZÃO AO INCIDENTEMENTE
DE  UNIFORMIZAÇÃO  DE  JURISPRUDÊNCIA.
CONSTITUCIONALIDADE  DO  DECRETO  ESTADUAL  Nº
4.713/1996.  ATO  NORMATIVO  AUTORIZADO.
DESNECESSIDADE  DO  EXAME  DA
CONSTITUCIONALIDADE DO ARTIGO 13, § 2º, DECRETO
ESTADUAL  Nº  4.713/1996  (AUSÊNCIA  DE
PREJUDICIALIDADE  AO  JULGAMENTO  DO  MÉRITO).
RECURSO  DESPROVIDO.  I.  O  Comandante-Geral  possui
competência  para,  em  adequado  processo  administrativo,
repreender, advertir ou expulsar militares que cometam falta grave
(artigo 42, § 1º, II, Lei estadual nº 8.033/1975). Ao dispor sobre a
competência  da  Justiça  Militar  para  o  julgamento  de  ações
judiciais contra atos disciplinares militares, a emenda nº 45/2004,
responsável  pela  modificação do  artigo 125,  §  4º,  Constituição
Federal,  não  usurpou  do  Comandante-Geral  a  tarefa  de
hierarquicamente gerir os praças e oficiais (Súmula nº 673, STF).
II. O artigo 100, § 7º, Constituição do Estado de Goiás, segundo
o qual seria submetido ao Conselho de Justiça Militar o exame
da  exclusão  do  militar,  foi  objeto  de  controle  de
constitucionalidade pela via concreta e difusa perante a Corte
Especial  deste  tribunal.  Nos  autos  da  Arguição  de
Inconstitucionalidade nº 365-9/199,  declarou-se incidentemente
inconstitucional  a  referida  norma estadual,  adotando-se  como
parâmetro o artigo 125, § 4º, Constituição Federal. Nesse molde,
sob a permissão do artigo 949,  parágrafo único,  CPC/2015,  é
desnecessária  a  submissão  da  questão  novamente  à  Corte
Especial para se afastar a aplicabilidade do referido normativo,
por  isso  possível  ao  órgão  fracionário  estabelecer  que,  na
hipótese  dos  autos,  o  ato  de  exclusão  do  militar  a  bem  da
disciplina não deve ser submetido ao Conselho de Justiça Militar.
Pelos  mesmos  fundamentos,  já  decidida  a  questão  pela  Corte
Especial,  não  há  inaugurar  incidente  de  uniformização  de
jurisprudência. III. O Decreto estadual nº 4.713/1996 trata-se de
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regulamento autorizado, visto atender ao legislador ordinário por,
ao lado do Decreto estadual nº 4.717/1996 (já validado nos autos
da  ação  direta  de  inconstitucionalidade  nº  299-3/2000),
regulamentar o processo administrativo disciplinar no âmbito da
Polícia Militar do Estado de Goiás (artigo 46 da Lei estadual nº
8.033/1975, Estatuto dos Policiais Militares do Estado de Goiás).
Referidos  Decretos,  por  expressa  dicção  da  legislação  a  que
remetem, não tratam de matéria reservada à Lei ordinária, mas à
regulamento, ato normativo do Poder Executivo, e guardam a nota
secundária  porque  não  controlam  o  funcionamento  da  Polícia
Militar  nem  as  prerrogativas  propriamente  militares,  apenas
dispondo sobre a apuração de infrações,  comissão processante,
neles denominada Conselho de Disciplina, e regras sobre sessões,
defesas, prazos e recursos, na esteira do que foi determinado pelo
artigo 46 da Lei estadual nº 8.033/1975. Assim, não há falar em
infração dos mencionados Decretos à reserva legal enunciada nos
artigos  122,  Constituição  do  Estado  de  Goiás,  e  144,  §  7º,
Constituição Federal. lV. O exame da constitucionalidade material
do artigo 13, § 2º do Decreto estadual nº 4.713/1996 (segundo o
qual a reunião sobre a deliberação final do parecer do Conselho
de  Disciplina  seria  vedada  ao  disciplinado)  não  se  trata  de
questão prejudicial ao exame da controvérsia recursal. Malgrado
o  magistrado  de  entrada  tenha  declarado  esse  dispositivo
inconstitucional,  no  que  novamente  trilhou  a  orientação  de
precedentes  deste  tribunal,  inclusive  em  arguição  de
inconstitucionalidade  de  Lei  (Corte  Especial,  arguição  de
inconstitucionalidade  de  Lei  nº  137799-40.2015.8.09.0000,  Rel.
Des.  Gerson  Santana  Cintra,  DJ  de  21.10.2015),  no  caso  sub
examine não foi fechada a sessão deliberativa, tendo o apelante e
seu advogado participado dela. V. No procedimento administrativo
disciplinar  houve  ampla  participação  do  apelante.  Além  da
presença  em  todas  as  reuniões  do  Conselho  de  Disciplina,  na
companhia do advogado, do apelante foram tomadas declarações
iniciais, qualificação e interrogatório, ele promoveu a juntada de
provas por mídia, participou de exame pericial no qual constatada
a ausência de doença psicopatológica, apresentou razões finais e
inclusive recurso. Desse enredo, fácil extrair que do procedimento
que  resultou  na  exclusão  do  militar  não  houve  infração  ao
contraditório,  ampla  defesa  ou  ao  devido  processo  legal
administrativo, em seu caráter formal ou substancial. VI. Apelação
conhecida e desprovida. (TJGO; AC 0002993-12.2015.8.09.0051;
Goiânia;  Terceira  Câmara  Cível;  Relª  Desª  Beatriz  Figueiredo
Franco; DJGO 15/09/2016; Pág. 258)

APELAÇÃO  CÍVEL.  MAGISTÉRIO  ESTADUAL.  HORA
ATIVIDADE. LEI Nº 11.738/08. INCONSTITUCIONALIDADE.
1.  A  suspensão  das  demandas  individuais,  em  razão  do
ajuizamento de ação coletiva, somente é cabível quando obedecido
o ditame do art. 104 da Lei nº 8.078/90, o que não se afigura no
caso  concreto.  2.  Na  decisão  proferida  na  adi  nº  4167,  o  STF
declarou  a  constitucionalidade  da  Lei  nº  11.738/08,
especificamente  em relação ao  art.  2º,  §  4º,  sem atribuição de
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eficácia  erga omnes  e  efeito  vinculante  em relação aos  demais
órgãos do poder judiciário. 3. Inconstitucionalidade reconhecida
pelo órgão especial  do tribunal  de justiça do RS, em controle
difuso  (processo  nº  70059092486),  por  maioria  absoluta.
Dispensa de nova arguição de incidente de inconstitucionalidade,
nos termos do    art.    949  ,    parágrafo único,  do CPC  . Precedentes
das câmaras  que  integram o 2º  grupo cível.  Apelação provida.
(TJRS;  AC  0004952-56.2016.8.21.7000;  Porto  Alegre;  Quarta
Câmara  Cível;  Rel.  Des.  Francesco  Conti;  Julg.  30/03/2016;
DJERS 14/04/2016) 

Estabelecidas,  pois,  tais  premissas  no  sentido  de  I)  ser
inconstitucional o parâmetro de controle apresentado para fins da
pleiteada declaração de inconstitucionalidade da Lei Estadual nº
9.669/2012;  e II)  ser  desnecessária  nova  submissão,  ao  Pleno
deste Tribunal, acerca da inconstitucionalidade do parâmetro de
controle, eis que anteriormente decretada a inconstitucionalidade
do Art. 63, § 1º, II, “b”, da Constituição da Paraíba, voltemos ao
exame  da  inconstitucionalidade  incidentalmente  declarada  em
Sentença.

Pois bem.

Uma vez reconhecida a inconstitucionalidade do Art. 63, § 1º,
II,  “b”,  da  Constituição  da  Paraíba,  o  parâmetro  de
constitucionalidade da  Lei  Estadual  nº 9.669/2012,  que versa a
respeito de serviços públicos, passa a ser o Art. 61, § 1º, II, “b”,
da CF/88.

Desta feita, como a Constituição Federal prevê, em processo
legislativo  sobre  matéria  de  serviços  públicos,  reserva  de
iniciativa  do  Chefe  do  Poder  Executivo  apenas  no  âmbito  dos
territórios,  é  plenamente  possível  a  iniciativa  de  lei  versando
sobre  serviços  públicos,  como  é  o  caso  da  Lei  Estadual  nº
9.669/2012, pelo  Poder  Legislativo  Estadual,  inexistindo,
portanto,  o vício de constitucionalidade apontado pela Empresa
Promovente, ora Apelada.

Sendo  assim,  a  Sentença  deve  ser  reformada  para  afastar  a
inconstitucionalidade  nela  declarada  de  forma  incidental,
cabendo,  portanto,  a  este  e.  TJPB o exame do mérito  da Ação
Declaratória manejada pela Empresa Demandante.

Em  síntese,  aduz  a  Empresa  Autora  que  a  Lei  Estadual  nº
9.669/2012,  ao disciplinar sobre a meia entrada e a condição de
estudante  para  fins  de  aquisição  de  tal  benefício,  além  de
confundir  os  institutos  da  meia-entrada  e  da  meia-passagem,
causa  uma  "(...)  verdadeira  balbúrdia  e  insegurança  jurídica,
interferindo diretamente no equilíbrio econômico - financeiro do
contrato  de  concessão".  Baseada  em  tal  argumentação,  pugna
pelo  afastamento  da  incidência  da  norma e,  consequentemente,
pela  anulação  de  eventuais  penalidades  oriundas  de  sua
inobservância.
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A  pretensão,  todavia,  não  comporta  acolhida,  isto  porque  a
Empresa,  na condição de Parte Autora,  não se  desincumbiu do
ônus de comprovar o fato constitutivo de seu direito, nos moldes
do Art. 373, I, do NCPC5.

Da peça pórtica atravessada, observamos que concessionária de
transporte público coletivo limitou-se a afirmar que a Lei Estadual
nº  9.669/2012,  nos  termos  em  que  editada,  desequilibraria  o
contrato de concessão firmado com o Estado da Paraíba, todavia
não trouxe uma só prova capaz de subsidiar, de forma concreta e
indene de dúvida, a alegação posta.

Desta  forma,  é  incabível  afastar  a  incidência  da  mencionada
norma  com  base  em  meras  ilações  desacompanhadas  de  um
acervo probatório mínimo.

Assim,  uma  vez  que  incabível  rechaçar  a  aplicação  da  Lei
Estadual nº 9.669/2012, as penalidades impostas à Concessionária
Apelada,  em  razão  do  descumprimento  da  norma,  devem  ser
mantidas.

Diante desta conjuntura, o MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL,
por  sua  Procuradoria  de  Justiça  Cível,  indica,  inicialmente,  a
rejeição das preliminares de ofensa ao princípio da dialeticidade
e  inadequação  da  via  eleita. Quanto  ao  mérito,  opina  pelo
provimento  do  Recuso  de  Apelação,  bem  como  do  Reexame
Necessário,  de  modo  a  afastar  a  inconstitucionalidade
incidentalmente  declarada  da  Lei  Estadual  nº  9.669/2012  e
apontar o dever da Empresa Promovente, ora Apelada, observá-
la  em  sua  integralidade,  não  havendo  razões  para  anular  as
penalidades administrativas oriundas de seu descumprimento.”

Ante o exposto,  REJEITO AS PRELIMINARES E, NO MÉRITO, DOU
PROVIMENTO  AO  APELO  E  À  REMESSA NECESSÁRIA,  de  modo  a  afastar  a
inconstitucionalidade incidental declarada da Lei Estadual nº 9.669/2012, confirmando o
dever da empresa promovente em observar o referido texto legal em sua integralidade.

É como voto.

Presidiu a sessão o Excelentíssimo Desembargador Leandro dos Santos. Parti-
ciparam do julgamento, além do relator, o Exmo. Des. José Ricardo Porto, o Exmo. Des. Le-
andro dos Santos) e a Exmª. Desª Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti.

 
Presente à sessão a representante do Ministério Público,  Dra. Vasti Cléa Mari-

nho Costa Lopes, Procuradora de Justiça.

5 Art. 373. O ônus da prova incumbe:
I - ao autor, quanto ao fato constitutivo de seu direito;

Desembargador José Ricardo Porto
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Sala  de  Sessões  da  Primeira  Câmara  Cível  “Desembargador  Mário  Moacyr
Porto” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, 20 de março de
2018.

Des. José Ricardo Porto
RELATOR

J/14 J/04(R)

Desembargador José Ricardo Porto
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